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NOTAS

A Justiça do Traba-
lho em São Paulo 
negou o víncu-
lo de emprego a 
motoristas da 99. 

A decisão, tomada em julga-
mento de recurso na 3ª Tur-
ma do TRT-2 (Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 2ª Região) 
nesta terça-feira (3), confir-
ma sentença anterior, da 72ª 
Vara do Trabalho, de março 
de 2023.

No ação civil pública, o Mi-
nistério Público do Trabalho 
pediu o reconhecimento do di-
reito à carteira assinada, além 
de multa caso a empresa não 
cumprisse a decisão.

O processo é de 2021, quan-
do ao MPT decidiu levar ao 
Judiciário casos envolvendo 
todos os aplicativos de trans-
porte que atuam na capital 
paulista.

A Promotoria solicitou ain-
da melhoria das condições de 
saúde e segurança do trabalho 
nas atividades desenvolvidas 
por profissionais que prestam 
serviço a plataformas digitais, 
com o objetivo de “reduzir a 
precarização das relações tra-
balhistas”. A 99 avaliou como 
positiva a decisão de afastar o 
vínculo de emprego, o que es-
taria em linha com decisões 
anteriores. (FP)

Justiça nega vínculo a 
motoristas da 99

 D Processo é de 2021, quando ao MPT decidiu levar ao Judiciário 
casos envolvendo todos os aplicativos de transporte 

ROVENA ROSA/AGÊNCIA BRASIL 

Produção industrial 
tem queda de 0,2% 

OUTUBRO. Nos dois resultados anteriores tinha registrado crescimento, mas com 
essa queda anulou parte do ganho de 1,2% acumulado no período

No entanto, na 
comparação 
com outubro de 
2023, a produção 
da indústria 
avançou 5,8%

A produção in-
dustrial nacio-
nal caiu 0,2% 
em outubro. 
Nos dois resul-

tados anteriores tinha re-
gistrado crescimento, mas 
com essa queda anulou par-
te do ganho de 1,2% acumu-
lado no período.

No entanto, na compara-
ção com o mesmo mês de 
2023, a produção da indús-
tria avançou 5,8%, sendo o 
quinto mês seguido de ex-
pansão. O acumulado no ano 
também teve elevação (3,4%), 
como também em 12 meses 
(3,0%).

Após esse desempenho, 
a produção industrial está 
2,6% acima do patamar pré-
-pandemia, em fevereiro de 
2020, mas 14,4% abaixo do 
nível recorde alcançado em 
maio de 2011. Os números 
compõem a Pesquisa Indus-
trial Mensal Brasil (PIM Bra-
sil), divulgada nesta quar-
ta-feira (4), pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE).

Entre as atividades que 
influenciaram o recuo em 
outubro estão coque, pro-
dutos derivados do petróleo, 
biocombustíveis e, especial-
mente, a redução na produ-
ção de álcool. O gerente da 
PIM Brasil, André Macedo, 
informou que a atividade 
teve retração de 2,% em ou-
tubro, depois de subir 4,7% 
em setembro. Naquele mo-
mento, foram interrompidos 
dois meses consecutivos de 
recuo na produção, período 
no qual acumulou queda de 
3,4%.

“Nesse mês, o segmen-
to foi pressionado negativa-
mente pela menor produção 
dos itens álcool e gasolina au-
tomotiva. Outras contribui-
ções negativas relevantes so-
bre o total da indústria foram 
dos ramos de bebidas e de in-
dústrias extrativas”, disse em 
texto divulgado pelo IBGE.

Os setores de bebidas 

(-1,1%) e de indústrias extra-
tivas (-0,2%) também contri-
buíram negativamente.

Conforme o indicador, 
entre as 25 atividades indus-
triais pesquisadas, 19 apre-
sentaram alta na produção, 
como veículos automoto-
res, reboques e carrocerias, 
que exerceu a principal in-
fluência em outubro de 2024, 
ao subir 7,1% e intensificar o 
crescimento de 2,8% registra-
do em setembro.

“Nesse segmento, obser-
va-se a influência da maior 
produção de automóveis e 
autopeças. Vale destacar os 
resultados positivos assina-
lados pelos ramos de confec-
ção de artigos de vestuário e 
acessórios, produtos quími-
cos, máquinas, aparelhos e 
materiais elétricos e de ce-
lulose e produtos de papel”, 
acrescentou o gerente. Hou-
ve também influência po-
sitiva dos ramos de confec-
ção de artigos do vestuário e 
acessórios (14,1%). (AB)

O Carf (Conselho 
Administrati-
vo de Recursos 
Fiscais) mante-
ve uma multa 

de R$ 400 milhões à Arcos 
Dourados, dona do McDon-
alds no Brasil, por fraude na 
importação de batata frita da 
Argentina.

O alimento foi vendido 
pela Arcos del Sur, subsidiária 
argentina da rede de lancho-
netes, para uma importado-
ra no Uruguai, a RFG - Martin 
Brower. A companhia reven-
deu a mercadoria para a Arcos 
Dourados no Brasil. O alimen-
to não passou fisicamente pelo 
Uruguai, saindo da Argentina 
direto para o Brasil.

Na visão da Receita Fede-
ral, a manobra visou esconder 
a origem da batata e assim ob-

ter ganhos tributários.
A prática é chamada de in-

terposição fraudulenta e a pu-
nição é a perda da mercadoria. 
Como a batata já fora consu-
mida, ela foi substituída por 
uma multa no valor do pro-
duto.

A decisão foi tomada pelo 
voto de desempate do presi-
dente da 1ª Turma Ordinária da 
4ª Câmara da 3ª Seção, especia-
lizada em assuntos aduanei-
ros. Os votos ficaram divididos 
em três a favor do McDonalds, 
todos de indicados pelos con-
tribuintes, e três contrários, de 
representantes da Receita Fe-
deral.

A empresa vai recorrer da 
decisão, “confiante e segura 
em comprovar que seguiu ri-
gorosamente a legislação”, dis-
se, em nota, o McDonalds. (FP)

Carf mantém multa 
ao McDonalds 

O ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, disse que atuar só 
nos juros não resolverá o pro-
blema da dívida pública e da 
inflação no Brasil.

“Temos que atuar no monetário e no fis-
cal para ancorar isso e não chegar em pata-
mar de juros que vai prejudicar mais do que 
ajudar”, disse o ministro durante fórum pro-
movido pelo portal, nesta quarta-feira (4) 
em Brasília.

“O aumento do investimento foi de 11%, e 
o consumo cresceu 5%. O que vai melhorar 
a inflação também é o empresário não dei-
xar de investir, porque aí tem problema de 
oferta”, continuou.

Para o ministro, as políticas monetária e 
fiscal precisam andar juntas. “Não adianta 
só trabalhar em cima de juros, temos que 
trabalhar esse lado das medidas que foram 
mandadas e podem ser complementadas e 
aperfeiçoadas ao longo dos meses”, apontou.

Haddad se referia ao pacote de corte de 

gastos enviado ao Congresso Nacional cujo 
objetivo é rever o crescimento de gastos 
obrigatórios que poderiam prejudicar o ar-
cabouço fiscal.

De acordo com o ministro, o governo en-
viou para o parlamento “o que estava madu-
ro”. “Continuamos debruçados no problema 
fiscal. Daqui a pouco, novas medidas ama-
durecem, chega-se a um consenso em torno 
delas”, acrescentou.

“Se entendermos que essas não são su-
ficientes, vamos voltar para a planilha para 
buscar novas soluções, mas acredito que o 
que foi endereçado atende o que a área eco-
nômica pretende de resultados fiscais nos 
próximos anos”, acrescentou.

Haddad lembrou também de medidas 
tomadas pelo Congresso Nacional que pre-
judicaram as contas públicas. “Se não tivés-
semos aprovado prorrogação, na minha opi-
nião injustificável, do Perse e desoneração 
da folha, teríamos esse ano melhor resultado 
primário desde 2013”, afirmou. (FP)

Ministro disse 
que atuar 
só nos juros 
não resolverá 
problema da 
dívida pública e 
da inflação. Para 
ele, políticas 
monetária e fiscal 
precisam andar 
juntas

Só juros não resolvem, é preciso 
trabalhar monetário, diz Haddad

A presença de te-
lefone celular ou 
fixo é maior do 
que a de geladei-
ra em lares com 

pessoas consideradas pobres 
ou extremamente pobres 
no Brasil, segundo dados de 
2023 divulgados nesta quar-
ta (4) pelo IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística).

No ano passado, 97,1% da 
população considerada pobre 
vivia em domicílios com pelo 
menos um telefone celular ou 
fixo no Brasil, ante 96,5% com 
geladeira.

Entre as pessoas extrema-
mente pobres, a proporção 
de moradores em lares com 
o aparelho de comunicação 
foi de 94,2%, acima do per-
centual de 92,9% com o ele-
trodoméstico.

Os resultados sinalizam 
uma diferença se compara-

dos à população como um 
todo. Entre o total de habitan-
tes, a parcela em lares com ge-
ladeira (98,5%) supera o gru-
po com telefone celular ou 
fixo (98,2%).

O IBGE destacou os da-
dos durante a apresentação 
da Síntese de Indicadores So-
ciais, que analisa estatísticas 
sobre as condições de vida.

Bruno Perez, analista da 
pesquisa do IBGE, disse que 
o celular se tornou um bem 
praticamente essencial para a 
comunicação e afirmou que o 
aparelho pode ser usado por 
pessoas de renda mais bai-
xa para trabalhar ou procurar 
emprego.

“Não temos dados sobre 
isso, mas, às vezes, para con-
tratar um trabalhador rural 
ou uma diarista, você contra-
ta pelo celular. A pessoa pre-
cisa daquilo para conseguir 
trabalho”, disse. (FP)

Presença de telefone 
supera a de geladeira

A CCJ (Comissão de Consti-
tuição e Justiça) do Senado 
concluiu nesta quarta-feira 
(4) a votação do projeto de 
lei que cria um programa de 

regularização de débitos não tributários 
junto a autarquias federais, a fundações 
públicas federais e à Procuradoria-Geral 
Federal.

O PL foi aprovado de forma terminati-
va -ou seja, pode ser enviado diretamente 
para a Câmara dos Deputados, sem pas-
sar pelo plenário do Senado, se nenhum 
senador apresentar recurso. O texto já ha-
via sido aprovado em primeiro turno na 
semana passada.

O projeto cria um programa de rene-
gociação de dívidas com autarquias e fun-
dações públicas federais, incluindo agên-
cias reguladoras, com redução de juros e 
multas. Pessoas físicas e empresas com 

débitos até 2023 devem pedir para parti-
cipar do programa até 60 dias após a re-
gulamentação da lei.

O projeto prevê, por exemplo, que haja 
redução de 80% dos juros, 100% das mul-
tas e 100% dos encargos legais mediante 
pagamento à vista do valor integral. Com 
o pagamento de no mínimo 10% do valor, 
o restante da dívida poderá ser parcelado 
em até 239 vezes, com redução de 20% 
dos juros e multas.

O relatório do senador Nelsinho Trad 
(PSD-MS) estabelece ainda que o valor mí-
nimo das prestações será de R$ 200 para 
pessoas físicas e de R$ 1.000 para pessoas 
jurídicas. Empresas em recuperação judi-
cial também poderão participar.

O projeto foi proposto pelo senador 
Irajá Abreu (PSD-TO) em 2021, durante a 
pandemia de Covid-19, para facilitar o pa-
gamento de dívidas. (FP)

Programa de 
renegociação de dívidas 
avança no Senado

PL foi aprovado 
de forma 
terminativa e 
pode ser enviado 
diretamente 
para a Câmara 
dos Deputados, 
sem passar pelo 
plenário do 
Senado

Fique 
ligado  
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N° 1014190-15.2018.8.26.0100. O MM. 
Juiz de Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Civel, Estado de São Paulo, Dr. FABIO 
EVANGELISTA DE MOURA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GRACIELA MARIA COLCHAO 
INACIO LTDA, CNPJ.15.668-170/0001-16, e GRACIELA MARIA COLCHÃO INÁCIO, CPF. 
003.330.179-43, que AUTO ADESIVOS PARANA S.A., ajuizou-lhes uma ação de Execução, para 
o recebimento de R$5.651,90 (valor em Dez/2017), decorrentes do Termo de Confissão de Dívida 
firmado entre as partes. Estando as executadas em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
CITAÇÃO por EDITAL, para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 
dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, poderão 
comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requererem o parcelamento em até 6 
parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir após os 20 dias supra, 
ficando advertidas de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 02 de setembro de 2024. 

 

Recanto Ibérico Construções e Empreendimentos Ltda.
CNPJ nº 50.584.879/0001-34

Edital de Convocação da Reunião de Sócios a ser realizada no dia 13 de dezembro de 2024, às 11:00 horas
Ficam convocadas as Sras. sócias da Recanto Ibérico Construções e Empreendimentos Ltda., com sede na Avenida Nova Cantareira, 3250, Barro 
Branco, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 02340-0000  (“Sociedade”), para participarem da reunião de sócios da Sociedade 
(“Reunião”), a ser realizada no dia 13 de dezembro de 2024, às 11:00 horas, em primeira convocação, com a presença das sócias que detenham, 
no mínimo, a 2/3 do capital social da Sociedade. A Reunião será realizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, n ° 1100, 
CEP 01455-906, sede do escritório de advocacia Pinheiro Neto Advogados, o qual cedeu sua sede, de modo a viabilizar a realização da Reunião, 
tendo em vista que a sede da Sociedade não acomodaria as sócias da Sociedade. A Reunião terá como Ordem do Dia discutir e deliberar sobre (i) o 
aumento do capital social da Sociedade e (ii) a reforma integral do Contrato Social da Sociedade. A apuração de votos dar-se-á durante a Reunião, 
através da contagem dos votos realizados na própria Reunião. São Paulo, 3 de dezembro de 2024. Regina González Jardim.

C.SANTOS PUBLICIDADE & ARQUITETURA LTDA
CNPJ 42.227.084/0001-40 | CCM 6.960.743-5
Fone: (11) 4306-7157 | Cel: (11) 9.8258-0591 
e-mail: csantos@csantospublicidade.com.br

Aviso Legal: Esta mensagem é confidencial e contém informação amparada por segredo profissional. O conteúdo desta mensagem não 
deverá ser copiado nem divulgado a nenhuma pessoa.

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL 2025 
O Sindicato dos Distribuidores de Combustíveis do Estado de São Paulo - 
SIDICOESP. Com sede à Rua Paulo Cezar Fidelis, Villa Bella, Campinas-SP, nº 39, sala 
413, CEP. 13087- 727, fone (19) 32569722, inscrito no CNPJ no 21.407.576/0001-48, 
em cumprimento ao Art. 605 e seguintes da CLT NOTIFICA E CONVOCA todas as 
empresas da categoria econômica das distribuidoras de combustíveis automotivos 
derivados ou não de petróleo de todo o Estado de São Paulo, com CÓDIGO E 
DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: 46.81-8-01 – Comércio 
atacadista de álcool carburante, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, 
exceto lubrificantes, não realizado por transportador retalhista (T.R.R.) para realizarem o 
recolhimento da CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL, relativa ao exercício 2025, 
que deverá ser efetuado até o dia 31 de Janeiro de 2025. 

Campinas, 05 de Dezembro de 2024. 
Cláudio José Pereira 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0002158-85.2024.8.26.0002º (A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Marian Najjar Abdo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
GUILHERME RODRIGO DE OLIVEIRA GOMES, CPF 402.778.978-40,que nos autos da Ação Monitória, em fase de Cumprimento 
de Sentença, requerida por Raimundo Pinto de Assis, foi determinada sua INTIMAÇÃO por EDITAL para que efetue o pagamento 
do valor de R$ 3.362,34 (janeiro/2024), que deverá ser devidamente corrigido até a data do efetivo pagamento, no prazo de 15 dias, 
sob pena de multa e honorários advocatícios de 10% (art. 523,§1º do CPC), podendo oferecer eventual impugnação no prazo de 15 
dias, ambos os prazos a fluir após os 20 supra. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 14 de novembro de 2024. J-.5/12, 

4ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro do Estado de São Paulo/SP.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE BARUERI - FORO DE BARUERI - 6ª VARA CÍVEL

Rua Desembargador Celso Luiz Limongi, 84, Vila Porto Barueri – CEP 06414-140,
Fone: (11) 4635-5220, Barueri-SP - E-mail: barueri6cv@tjsp.jus.br

Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min
Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº 0001567-76.2011.8.26.0068. A Dra. 
Maria Elizabeth de Oliveira Bortoloto, Juíza de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de 
Barueri, FAZ SABER a A Andrade Consultoria e Gestão Empresarial Ltda, 
CNPJ/MF 10.637.397/0001-80, Alcio Oliveira Ribas de Andrade, CPF/MF 
228.153.768-49 e Aristides Oliveira Ribas de Andrade, CPF/MF 561.856.858-68, que 
por parte do Banco Bradesco S/A lhes foi ajuizada, ação de Execução para cobrança 
da quantia de R$ 392.434,14 (maio/2021 ? fls. 577), dívida esta oriunda da Cédula de 
Crédito Bancário - Empréstimo - Capital de Giro nº 351/3.154.126, emitida em 
28/07/2009. Estando os executados em lugar ignorado, foi determinada a CITAÇÃO e 
intimação por EDITAL, para que em 03 dias úteis, após os 20 dias supra, paguem o 
débito atualizado sob pena de penhora. Em caso de pagamento dentro do tríduo, a 
verba honorária será reduzida pela metade. No prazo para Embargos, reconhecendo o 
crédito do exeqüente e depositando 30% do valor em execução incluindo custas e 
honorários advocatícios, poderão os executados requerer o pagamento do restante em 
06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. No caso 
de não pagamento, o arresto procedido (sobre o prédio residencial com 276,10m² e seu 
respectivo terreno lote nº 06 da quadra 50, do loteamento Bougainvillée Residencial, 
parte A, no município de Peruíbe, de frente para a Rua dos Jasmins Vermelhos, 
totalizando a área de 360,00m², matrícula nº 6308 do CRI da Comarca de Peruíbe/SP) 
será convertido em penhora, passando a fluir, automaticamente, o prazo de 15 dias 
úteis para oferecimento de embargos à execução. Em caso de revelia, será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Barueri, aos 19 de novembro de 2024.

SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE JANDIRA
CNPJ: 19.822.153/0001-42

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O Presidente do SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE JANDIRA, no uso 
de suas atribuições estatutárias, convoca, sob a forma do Estatuto Social vigente da entidade, todos 
os associados da entidade para Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no dia 13 de 
dezembro de 2024, às 18:30 horas em primeira chamada, e às 19:00 em segunda chamada, na 
sede da entidade, na Rua Deputado José Costa, 86, casa 3, Jandira – SP, para deliberar sobre: 1) 
recomposição dos cargos vacantes da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal; 2) reajuste da mensali-
dade sindical 3) questões administrativas que se fizerem necessárias para aprovação da assembleia.

Jandira (SP), 04 de dezembro de 2024.
José Henrique Campos da Silva

Presidente

SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE JANDIRA
CNPJ: 19.822.153/0001-42

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA  
PARA PRESTAÇÃO E APROVAÇÃO DE CONTAS

O Presidente do SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE JANDIRA, no uso 
de suas atribuições estatutárias, convoca, sob a forma do artigo 22 do Estatuto Social vigente da 
entidade, todos os associados da entidade para Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 
13 de dezembro de 2024, às 19:30 horas em primeira chamada, e às 20:00 em segunda chamada, 
na sede da entidade, na Rua Deputado José Costa, 86, casa 3, Jandira – SP, para deliberar sobre: 1) 
aprovação das contas e balanços do sindicato referente ao período de 2019 a 2024.

Jandira (SP), 04 de dezembro de 2024.
José Henrique Campos da Silva

Presidente

Eólica Serra das Vacas Holding III S.A
CNPJ nº 28.228.040/0001-04 - NIRE 35300506545

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 14 de Agosto de 2024
1. Data, Hora e Local de Realização: Realizada aos 14 dias do mês de agosto de 2024, às 08:20 horas, 
na sede social da Sociedade, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 
nº 1931, 4º andar, sala 09, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-
910. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 
6.404/76, Lei das Sociedades por Ações, tendo em vista a presença da única acionista da Sociedade, Eóli-
ca Serra das Vacas Participações S.A., representando a totalidade do capital social, conforme assinatura 
constante na presente ata. 3. Mesa: Presidente: Gilberto Lourenço Feldman; Secretário: Carlos André Arato 
Bergamo. 4. Ordem do Dia da Assembleia Geral Extraordinária: Exame e discussão a respeito: (i) deliberar 
sobre a alteração dos artigos 1º, 16, 18, 19 e 24 do Estatuto Social; (ii) alteração da razão social da Com-
panhia, com a consequente modificação do Artigo 1º do Estatuto Social; (iii) alterar sobre a administração 
da Companhia; (iv) alterar a denominação dos cargos da Diretoria; (v) deliberar sobre a administração da 
Companhia pela Diretoria diante de determinadas situações; (vi) deliberar sobre a alteração do mandato dos 
membros da Diretoria para até 2 (dois) anos; (vii) deliberar sobre a reeleição dos atuais membros da Dire-
toria e eleição de novo membro; e (viii) alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Or-
dem do Dia da Assembleia Geral Ordinária: (i) Examinar e aprovar os relatórios de contas dos Administra-
dores, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício financeiro 
encerrado em 31.12.2023; e (ii) Deliberar sobre a distribuição de dividendos e destinação do lucro líquido 
apurado no exercício social findo em 31.12.2023. 6. Deliberações da Assembleia Geral Extraordinária: 
Após análise e discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes decidiram, por 
unanimidade de voto e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) a alteração da denominação da Compa-
nhia, que passa a chamar Eólica Serra das Vacas VIII S.A., com a consequente modificação do Artigo 1º 
do Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte nova redação “Artigo 1º - A companhia tem a 
denominação de “Eólica Serra das Vacas VIII S.A.” (a seguir designada simplesmente “Companhia”) e é uma 
sociedade por ações de capital fechado, que será regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições 
legais que lhe forem aplicáveis.” (ii) a alteração do “caput” do artigo 16 do Estatuto Social, para alterar 
sobre a administração da Companhia: “Artigo 16 - A Companhia poderá ser administrada por um Conselho 
de Administração e uma Diretoria, ou, não constituído o Conselho de Administração, a administração da 
Companhia será exercida pela Diretoria eleita em Assembleia Geral.” (iii) a alteração do “caput” do Artigo 
18 do Capítulo VI do Estatuto Social, para prever uma nova composição dos cargos da diretoria: “Artigo 18 
- A Diretoria será composta por 2 (dois) a 4 (quatro) membros, eleitos e destituídos, a qualquer tempo, nos 
termos do artigo 143 da Lei no. 6.404/76, sendo um(a) Diretor(a) Presidente, um(a) Diretor(a) Administra-
tivo(a) e Financeiro(a), um(a) Diretor(a) de Engenharia e um(a) Diretor(a) de Operações, podendo ser acio-
nistas ou não, residentes no país.” (iv) a alteração do “caput” do Artigo 19 para alterar o prazo de mandato 
dos membros da Diretoria para até 2 (dois) anos: “Artigo 19 - O mandato dos membros da Diretoria será de 
até 2 (dois) anos, admitida a reeleição.” (v) a alteração do Artigo 24 do Capítulo IV do Estatuto Social da 
Companhia: “Artigo 24 - Os membros da Diretoria deverão representar a Companhia mediante as seguintes 
situações e condições: I. a 1 (um) Diretor qualquer: a) Celebrar contratos, cujo escopo é aquisição de bens 
ou serviços com valor total inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); e b) Representação perante repartições 
públicas, autarquias e empresas de economia mista, concessionárias de serviços públicos e no âmbito dos 
contratos celebrados, que não envolvam a criação de obrigações para a Companhia ou a renúncia de direi-
tos. II. ao Diretor Presidente, em conjunto com qualquer Diretor: a) Celebrar Instrumento Particular de 
Compra e Venda de Imóveis; b) Celebrar contratos de qualquer natureza com valor superior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais); c) Outorgar poderes por procuração, de maneira que serão cláusulas necessá-
rias do instrumento de mandato (procuração) a específica menção dos atos que o procurador poderá praticar 
em nome da Companhia e a determinação do prazo de duração, que não poderá exceder a 1 (um) ano, 
ainda que tais atos não estejam especificados nos itens I, II ou III deste artigo,  salvo na hipótese de man-
dato judicial e no âmbito de Contratos de Financiamento de Longo Prazo a serem celebrados com o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; d) Contratar empréstimos, financiamentos e 
quaisquer títulos de crédito; e) Concessões de garantias reais ou pessoais pela Companhia ou de suas con-
troladas; f) Em atos que envolvam a atribuição de obrigações ou responsabilidades à Companhia e não es-
pecificadas nos itens “i” e “iii” do presente artigo; g) Abrir, encerrar e movimentar contas com valor total 
superior à R$ 100.000,00 (cem mil reais); h) Em quaisquer assuntos não definidos no Estatuto Social e 
que não sejam de competência da Assembleia Geral; e i) Contratar e celebrar contratos com assessoria fi-
nanceira. a) A 2 (dois) Diretores quaisquer, em conjunto; 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procu-
rador ou 2 (dois) procuradores em conjunto: b) Celebrar contratos de qualquer natureza com valor total 
inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), exceto compra e venda de imóveis; c) Assinar correspondências 
e termos de responsabilidade; d) Deliberar e decidir sobre abertura de filiais; e) Assinar acordos de confiden-
cialidade; e f) Celebrar contratos e escrituras públicas de arrendamento, locação, cessão de uso (“CCU”), 
termos de cessão (“TCC”), escrituras públicas, cujo valor total anual seja inferior a R$ 24.000,00 (vinte e 
quatro mil). III. A 1 (um) ou mais procuradores, podendo agir isoladamente ou em conjunto, observado o 
disposto no item II desta cláusula, desde que para representação em atos descritos de forma específica 
no instrumento de mandato. Parágrafo único - Na ausência ou impedimento do Diretor Presidente, cabe ao 
Diretor Administrativo e Financeiro assumir as respectivas funções, com todos os poderes atribuídos ao 
cargo e, na ausência ou impedimento do Diretor Administrativo e Financeiro, os Sócios deverão eleger um 
substituto pelo prazo que faltar para completar o mandato da diretoria.” (vi) a reeleição dos membros da 
Diretoria, para um mandato de 02 (dois) anos, a encerrar em 14 de agosto de 2026, a saber: Sr. Gilberto 
Lourenço Feldman, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 30.240.808-3 
- SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 214.769.638-27, residente e domiciliado em São Paulo, na Cidade de 
São Paulo, com escritório à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.931, 4º andar, Jardim Paulistano, na Cida-
de de São Paulo, no Estado de São Paulo, CEP.: 01452-910, no cargo de Diretor Presidente (Doc. I); Sr. 
Carlos André Arato Bergamo, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 
28.557.778-5 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 292.292.748-28, residente e domiciliado em São Paulo, 
na Cidade de São Paulo, com escritório à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.931, 4º andar, Jardim Paulis-
tano, na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, CEP.: 01452-910, no cargo de Diretor Administra-
tivo e Financeiro (Doc. II); e Janaína Cabral Angelim, brasileira, engenheira, portadora da Cédula de Identi-
dade RG nº 4507008 - SDS/PE, inscrita no CPF/MF sob o nº 867.275.914-15, residente e domiciliada em 
Pernambuco, na cidade de Recife, na Rua Teles Júnior, n° 217 - apartamento 802 - Bairro Graças - CEP.: 
52.050-375, para o cargo de Diretora de Engenharia (Doc. III). (vii) a eleição de novo membro da Diretoria, 
para um mandato de 02 (dois) anos, a encerrar em 14 de agosto de 2026, a saber: Sr. Vladmir Reis Pontes, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 5374200 SSP/PE, inscrito(a) no 
CPF/MF sob nº 025326014-00, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.931, 4º andar, 
Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP.: 01452-910, no cargo de Diretor de 
Operações (Doc. IV). (viii) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, refletindo as delibera-
ções acima, com a ratificação de todas as demais disposições não expressamente alteradas neste ato, o qual 
passa a vigorar na íntegra com a redação constante no instrumento anexo (Anexo I). 7. Deliberações da 
Assembleia Geral Ordinária: Deliberou-se, por unanimidade e sem reservas: (i) aprovar o Balanço Patrimo-
nial da Sociedade, as demais Demonstrações Financeiras e o relatório das contas dos Administradores, to-
dos referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023; e (ii) a Assembleia deixou de deliberar acerca 
de distribuição de dividendos e destinação do lucro líquido, vez que a Companhia, no exercício social encer-
rado em 31.12.2023, não apurou lucro para ser distribuído, em razão de prejuízos acumulados em exercí-
cios anteriores. Em razão das deliberações aprovadas acima, os acionistas autorizam, neste ato, a adminis-
tração da Companhia a praticar todos os atos necessários para a efetivação e implementação das 
deliberações ora aprovadas, podendo, para tanto, praticar todos os atos, assinar todos os documentos e 
cumprir todas as formalidades necessárias, nos termos e condições do Protocolo. 8. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata, em forma de su-
mário, consoante ao disposto no § 1º do art. 130 da Lei 6404/76, a qual lida e achada conforme, foi por 
todos os presentes assinada. São Paulo, 14 de agosto de 2024. Mesa: Gilberto Lourenço Feldman - Presi-
dente; Carlos André Arato Bergamo - Secretário. Acionista: Eólica Serra das Vacas Participações S.A., Gil-
berto Lourenço Feldman e Carlos André Arato Bergamo. JUCESP nº 349.637/24-6 em 19/9/24. Maria 
Cristina Frei - Secretária-Geral. A consolidação do Estatuto Social constante como Anexo I, encontra-se devi-
damente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo.

Eólica Serra das Vacas II S.A.
CNPJ nº 19.224.741/0001-84 - NIRE 35300458974

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 29 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local de Realização: Realizada aos 29 dias do mês de abril de 2024, às 13:50 horas, na 
sede social da Sociedade, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 
1931, 4º andar, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-910. 2. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, 
Lei das Sociedades por Ações, tendo em vista a presença da única acionista da Sociedade, Eólica Serra das 
Vacas Holding S.A., representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante na presen-
te ata. 3. Mesa: Presidente: Gilberto Lourenço Feldman; Secretário: Carlos André Arato Bergamo. 4. Ordem 
do Dia da Assembleia Geral Extraordinária: Exame e discussão a respeito: (i) deliberar sobre o saldo de R$ 
4.006.478,62 (quatro milhões e seis mil e quatrocentos e setenta e oito reais e sessenta e dois centavos) 
de dividendos distribuídos e não recebidos pela acionista; (ii) deliberar sobre a alteração dos Artigos 17, 18 
e 23 (anteriores Artigos 18, 19 e 24) do Estatuto Social; (iii) deliberar sobre a reeleição dos atuais membros 
da Diretoria; (iv) alterar a denominação dos cargos da Diretoria; (v) deliberar sobre a eleição de novo mem-
bro da Diretoria; (vi) deliberar sobre a administração da Companhia pela Diretoria diante de determinadas 
situações; (vii) deliberar sobre a alteração do mandato dos membros da Diretoria para até 2 (dois) anos; e 
(viii) alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Ordem do Dia da Assembleia Geral 
Ordinária: (i) Examinar e aprovar os relatórios de contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial e as 
demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício financeiro encerrado em 31.12.2023; e (ii) 
Deliberar sobre a distribuição de dividendos e destinação do lucro líquido apurado no exercício social findo 
em 31.12.2023. 6. Deliberações da Assembleia Geral Extraordinária: Após análise e discussão das maté-
rias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes decidiram, por unanimidade de voto e sem quaisquer 
restrições ou ressalvas: (i) a Assembleia ratifica que o saldo de dividendos distribuídos e não recebidos pela 
acionista, no valor total de R$ 4.006.478,62 (quatro milhões e seis mil e quatrocentos e setenta e oito reais 
e sessenta e dois centavos) poderá ser distribuído em nova deliberação da Companhia. (ii) a alteração do 
“caput” do Artigo 17 (anterior Artigo 18) do Estatuto Social, para alterar a denominação dos cargos da Di-
retoria: “Artigo 17. A Diretoria será composta por 2 (dois) a 4 (quatro) membros, eleitos e destituídos, a 
qualquer tempo, nos termos do artigo 143 da Lei no. 6.404/76, sendo um(a) Diretor(a) Presidente, um(a) 
Diretor(a) Administrativo(a) e Financeiro(a), um(a) Diretor(a) de Implantação e um(a) Diretor(a) de Opera-
ções, podendo ser acionistas ou não, residentes no país.” (iii) a alteração do Artigo 18 (anterior Artigo 19) 
do Estatuto Social da Companhia para alterar o mandato dos membros para até 2 (dois) anos: “Artigo 18. 
O mandato dos membros da Diretoria será de até 2 (dois) anos, admitida a reeleição e se estenderá até a 
investidura dos respectivos substitutos. A Assembleia Geral poderá destituir, a qualquer tempo, qualquer 
integrante da Diretoria, elegendo substituto pelo prazo restante do mandato.” (iv) a alteração do Artigo 23 
(anterior Artigo 24) do Estatuto Social da Companhia: “Artigo 23. Os membros da Diretoria deverão repre-
sentar a Companhia mediante as seguintes situações e condições: I. a 1 (um) Diretor qualquer: a) Celebrar 
contratos, cujo escopo é aquisição de bens ou serviços com valor total inferior a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais); e b) Representação perante repartições públicas, autarquias e empresas de economia mista, conces-
sionárias de serviços públicos e no âmbito dos contratos celebrados, que não envolvam a criação de obriga-
ções para a Companhia ou a renúncia de direitos. II. ao Diretor Presidente, em conjunto com qualquer 
Diretor: a) Celebrar Instrumento Particular de Compra e Venda de Imóveis; b) Celebrar contratos de qualquer 
natureza com valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); c) Outorgar poderes por procuração, de 
maneira que serão cláusulas necessárias do instrumento de mandato (procuração) a específica menção dos 
atos que o procurador poderá praticar em nome da Companhia e a determinação do prazo de duração, que 
não poderá exceder a 1 (um) ano, salvo na hipótese de mandato judicial e no âmbito de Contratos de Finan-
ciamento de Longo Prazo a serem celebrados com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial - BNDES; d) Contratar empréstimos, financiamentos e quaisquer títulos de crédito; e) Concessões de 
garantias reais ou pessoais pela Companhia ou de suas controladas; f) Em atos que envolvam a atribuição 
de obrigações ou responsabilidades à Companhia e não especificadas nos itens “i” e “iii” do presente artigo; 
g) Abrir, encerrar e movimentar contas com valor total superior à R$ 100.000,00 (cem mil reais); h) Em 
quaisquer assuntos não definidos no Estatuto Social e que não sejam de competência da Assembleia Geral; 
e i) Contratar e celebrar contratos com assessoria financeira. III. A 2 (dois) Diretores quaisquer ou 1 (um) 
Diretor em conjunto com um procurador: a) Celebrar contratos de qualquer natureza com valor total inferior 
a R$ 100.000,00 (cem mil reais), exceto compra e venda de imóveis; b) Assinar correspondências e termos 
de responsabilidade; c) Deliberar e decidir sobre abertura de filiais; d) Assinar acordos de confidencialidade; 
e e) Celebrar contratos e escrituras públicas de arrendamento, locação, cessão de uso (“CCU”), termos de 
cessão (“TCC”), escrituras públicas, cujo valor total anual seja inferior a R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil). 
Parágrafo único - Na ausência ou impedimento do Diretor Presidente, cabe ao Diretor Administrativo e Fi-
nanceiro assumir as respectivas funções, com todos os poderes atribuídos ao cargo e, na ausência ou impe-
dimento do Diretor Administrativo e Financeiro, os Sócios deverão eleger um substituto pelo prazo que faltar 
para completar o mandato da diretoria.” (v) a reeleição dos membros da Diretoria, para um mandato de 02 
(dois) anos, a encerrar em 28 de abril de 2026, a saber: Sr. Gilberto Lourenço Feldman, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 30.240.808-3 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 
214.769.638-27, residente e domiciliado em São Paulo, na Cidade de São Paulo, com escritório à Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 1.931, 4º andar, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, no Estado de São 
Paulo, CEP.: 01452-910, no cargo de Diretor Presidente (Doc. I); Sr. Carlos André Arato Bergamo, brasilei-
ro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.557.778-5 - SSP/SP e inscrito no CPF/
MF nº 292.292.748-28, residente e domiciliado em São Paulo, na Cidade de São Paulo, com escritório à 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.931, 4º andar, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, no Estado 
de São Paulo, CEP.: 01452-910, no cargo de Diretor Administrativo e Financeiro (Doc. II); e Janaína Cabral 
Angelim, brasileira, engenheira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 4507008 - SDS/PE, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 867.275.914-15, residente e domiciliada em Pernambuco, na cidade de Recife, na Rua 
Teles Júnior, n° 217 - apartamento 802 - Bairro Graças - CEP.: 52.050-375, para o cargo de Diretora de 
Implantação (Doc. III). (vi) a eleição de novo membro da Diretoria, para um mandato de 02 (dois) anos, a 
encerrar em 28 de abril de 2026, a saber: Sr. Vladmir Reis Pontes, brasileiro, casado, engenheiro, porta-
dor(a) da Cédula de Identidade RG nº 5374200 SSP/PE, inscrito(a) no CPF/MF sob nº 025326014-00, 
com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.931, 4º andar, Jardim Paulistano, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP.: 01452-910, no cargo de Diretor de Operações (Doc. IV). (vii) Tendo em 
vista que a Ata de Assembleia Geral Extraordinária datada de 08 de outubro de 2019, sob o registro nº 
644.686/19-4 perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, desconstituiu o Conselho de Administra-
ção da Companhia, aprovam a consolidação do Estatuto Social com a alteração da numeração dos artigos 
em razão da supressão do Artigo 17 do Capítulo V, refletindo as deliberações acima, o qual passa a vigorar 
na íntegra com a redação constante no instrumento anexo (Anexo I). 7. Deliberações da Assembleia Geral 
Ordinária: Deliberou-se, por unanimidade e sem reservas: (i) aprovar o Balanço Patrimonial da Sociedade, 
as demais Demonstrações Financeiras e o relatório das contas dos Administradores, todos referentes ao 
exercício social encerrado em 31.12.2023; e (ii) a Assembleia deixou de deliberar acerca de distribuição de 
dividendos e destinação do lucro líquido, vez que a Companhia, no exercício social encerrado em 
31.12.2023, não apurou lucro para ser distribuído, em razão de prejuízos acumulados em exercícios ante-
riores. Em razão das deliberações aprovadas acima, os acionistas autorizam, neste ato, a administração da 
Companhia a praticar todos os atos necessários para a efetivação e implementação das deliberações ora 
aprovadas, podendo, para tanto, praticar todos os atos, assinar todos os documentos e cumprir todas as 
formalidades necessárias, nos termos e condições do Protocolo. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata, em forma de sumário, consoante ao 
disposto no § 1º do art. 130 da Lei 6404/76, a qual lida e achada conforme, foi por todos os presentes 
assinada. São Paulo, 29 de abril de 2024. Mesa: Gilberto Lourenço Feldman - Presidente; Carlos André 
Arato Bergamo - Secretário. Acionista: Eólica Serra das Vacas Holding S.A., Gilberto Lourenço Feldman e 
Carlos André Arato Bergamo. JUCESP nº 420.334/24-5 em 8/11/24. Marina Centurion Dardani - Secretá-
ria-Geral. A consolidação do Estatuto Social constante como Anexo I, encontra-se devidamente registrada na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo.

Eólica Serra das Vacas III S.A.
CNPJ nº 19.694.110/0001-29 - NIRE 35300462459

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 29 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local de Realização: Realizada aos 29 dias do mês de abril de 2024, às 09:15 horas, na 
sede social da Sociedade, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 
1931, 4º andar, sala 03, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-
910. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 
6.404/76, Lei das Sociedades por Ações, tendo em vista a presença da única acionista da Sociedade, 
Eólica Serra das Vacas Holding S.A., representando a totalidade do capital social, conforme assinatura 
constante na presente ata. 3. Mesa: Presidente: Gilberto Lourenço Feldman; Secretário: Carlos André 
Arato Bergamo. 4. Ordem do Dia da Assembleia Geral Extraordinária: Exame e discussão a respeito: (i) 
deliberar sobre a alteração dos artigos 17, 18 e 23 (anteriores Artigos 18, 19 e 24) do Estatuto Social; (ii) 
deliberar sobre a reeleição dos atuais membros da Diretoria; (iii) alterar a denominação dos cargos da Di-
retoria; (iv) deliberar sobre a eleição de novo membro da Diretoria; (v) deliberar sobre a administração da 
Companhia pela Diretoria diante de determinadas situações; (vi) deliberar sobre a alteração do mandato 
dos membros da Diretoria para até 2 (dois) anos; e (vii) alteração e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. 5. Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordinária: (i) Examinar e aprovar os relatórios de 
contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, referentes ao 
exercício financeiro encerrado em 31.12.2023; e (ii) Deliberar sobre a distribuição de dividendos e desti-
nação do lucro líquido apurado no exercício social findo em 31.12.2023. 6. Deliberações da Assembleia 
Geral Extraordinária: Após análise e discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presen-
tes decidiram, por unanimidade de voto e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) a alteração do “caput” 
do Artigo 17 (anterior Artigo 18) do Estatuto Social, para alterar a denominação dos cargos da Diretoria: 
“Artigo 17. A Diretoria será composta por 2 (dois) a 4 (quatro) membros, eleitos e destituídos, a qualquer 
tempo, nos termos do artigo 143 da Lei no. 6.404/76, sendo um(a) Diretor(a) Presidente, um(a) Diretor(a) 
Administrativo(a) e Financeiro(a), um(a) Diretor(a) de Implantação e um(a) Diretor(a) de Operações, po-
dendo ser acionistas ou não, residentes no país.” (ii) a alteração do Artigo 18 (anterior Artigo 19) do Esta-
tuto Social da Companhia para alterar o mandato dos membros para até 2 (dois) anos: “Artigo 18. O 
mandato dos membros da Diretoria será de até 2 (dois) anos, admitida a reeleição e se estenderá até a 
investidura dos respectivos substitutos. A Assembleia Geral poderá destituir, a qualquer tempo, qualquer 
integrante da Diretoria, elegendo substituto pelo prazo restante do mandato.” (iii) a alteração do Artigo 23 
(anterior Artigo 24) do Estatuto Social da Companhia: “Artigo 23. Os membros da Diretoria deverão repre-
sentar a Companhia mediante as seguintes situações e condições: I. a 1 (um) Diretor qualquer: a) Celebrar 
contratos, cujo escopo é aquisição de bens ou serviços com valor total inferior a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais); e b) Representação perante repartições públicas, autarquias e empresas de economia mista, con-
cessionárias de serviços públicos e no âmbito dos contratos celebrados, que não envolvam a criação de 
obrigações para a Companhia ou a renúncia de direitos. II. ao Diretor Presidente, em conjunto com 
qualquer Diretor: a) Celebrar Instrumento Particular de Compra e Venda de Imóveis; b) Celebrar contratos 
de qualquer natureza com valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); c) Outorgar poderes por pro-
curação, de maneira que serão cláusulas necessárias do instrumento de mandato (procuração) a específica 
menção dos atos que o procurador poderá praticar em nome da Companhia e a determinação do prazo de 
duração, que não poderá exceder a 1 (um) ano, salvo na hipótese de mandato judicial e no âmbito de 
Contratos de Financiamento de Longo Prazo a serem celebrados com o Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social - BNDES; d) Contratar empréstimos, financiamentos e quaisquer títulos de crédito; 
e) Concessões de garantias reais ou pessoais pela Companhia ou de suas controladas; f) Em atos que en-
volvam a atribuição de obrigações ou responsabilidades à Companhia e não especificadas nos itens “i” e 
“iii” do presente artigo; g) Abrir, encerrar e movimentar contas com valor total superior à R$ 100.000,00 
(cem mil reais); h) Em quaisquer assuntos não definidos no Estatuto Social e que não sejam de competên-
cia da Assembleia Geral; e i) Contratar e celebrar contratos com assessoria financeira. III. A 2 (dois) Dire-
tores quaisquer ou 1 (um) Diretor em conjunto com um procurador: a) Celebrar contratos de qualquer 
natureza com valor total inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), exceto compra e venda de imóveis; b) 
Assinar correspondências e termos de responsabilidade; c) Deliberar e decidir sobre abertura de filiais; d) 
Assinar acordos de confidencialidade; e e) Celebrar contratos e escrituras públicas de arrendamento, loca-
ção, cessão de uso (“CCU”), termos de cessão (“TCC”), escrituras públicas, cujo valor total anual seja infe-
rior a R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil). Parágrafo único - Na ausência ou impedimento do Diretor Presi-
dente, cabe ao Diretor Administrativo e Financeiro assumir as respectivas funções, com todos os poderes 
atribuídos ao cargo e, na ausência ou impedimento do Diretor Administrativo e Financeiro, os Sócios deve-
rão eleger um substituto pelo prazo que faltar para completar o mandato da diretoria.” (iv) a reeleição dos 
membros da Diretoria, para um mandato de 02 (dois) anos, a encerrar em 28 de abril de 2026, a saber: 
Sr. Gilberto Lourenço Feldman, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 
30.240.808-3 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 214.769.638-27, residente e domiciliado em São Paulo, 
na Cidade de São Paulo, com escritório à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.931, 4º andar, Jardim Pau-
listano, na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, CEP.: 01452-910, no cargo de Diretor Presiden-
te (Doc. I); Sr. Carlos André Arato Bergamo, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identi-
dade RG nº 28.557.778-5 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 292.292.748-28, residente e domiciliado 
em São Paulo, na Cidade de São Paulo, com escritório à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.931, 4º andar, 
Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, CEP.: 01452-910, no cargo de Dire-
tor Administrativo e Financeiro (Doc. II); e Janaína Cabral Angelim, brasileira, engenheira, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 4507008 - SDS/PE, inscrita no CPF/MF sob o nº 867.275.914-15, residente 
e domiciliada em Pernambuco, na cidade de Recife, na Rua Teles Júnior, n° 217 - apartamento 802 - Bair-
ro Graças - CEP.: 52.050-375, para o cargo de Diretora de Implantação (Doc. III). (v) a eleição de novo 
membro da Diretoria, para um mandato de 02 (dois) anos, a encerrar em 28 de abril de 2026, a saber: Sr. 
Vladmir Reis Pontes, brasileiro, casado, engenheiro, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 5374200 
SSP/PE, inscrito(a) no CPF/MF sob nº 025326014-00, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 1.931, 4º andar, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP.: 01452-910, 
no cargo de Diretor de Operações (Doc. IV). (vi) Tendo em vista que a Ata de Assembleia Geral Extraordi-
nária datada de 08 de outubro de 2019, sob o registro nº 647.745/19-7 perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo, desconstituiu o Conselho de Administração da Companhia, aprovam a consolidação 
do Estatuto Social com a alteração da numeração dos artigos em razão da supressão do Artigo 17 do Ca-
pítulo V, refletindo as deliberações acima, o qual passa a vigorar na íntegra com a redação constante no 
instrumento anexo (Anexo I). 7. Deliberações da Assembleia Geral Ordinária: Deliberou-se, por unanimi-
dade e sem reservas: (i) aprovar o Balanço Patrimonial da Sociedade, as demais Demonstrações Financei-
ras e o relatório das contas dos Administradores, todos referentes ao exercício social encerrado em 
31.12.2023; e (ii) a Assembleia deixou de deliberar acerca de distribuição de dividendos e destinação do 
lucro líquido, vez que a Companhia, no exercício social encerrado em 31.12.2023, não apurou lucro para 
ser distribuído, em razão de prejuízos acumulados em exercícios anteriores. Em razão das deliberações 
aprovadas acima, os acionistas autorizam, neste ato, a administração da Companhia a praticar todos os 
atos necessários para a efetivação e implementação das deliberações ora aprovadas, podendo, para tanto, 
praticar todos os atos, assinar todos os documentos e cumprir todas as formalidades necessárias, nos ter-
mos e condições do Protocolo. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assem-
bleia, da qual se lavrou a presente Ata, em forma de sumário, consoante ao disposto no § 1º do art. 130 
da Lei 6404/76, a qual lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. São Paulo, 29 de abril 
de 2024. Mesa: Gilberto Lourenço Feldman - Presidente; Carlos André Arato Bergamo - Secretário. Acio-
nista: Eólica Serra das Vacas Holding S.A., Gilberto Lourenço Feldman e Carlos André Arato Bergamo. 
JUCESP nº 420.332/24-8 em 8/11/24. Marina Centurion Dardani - Secretária-Geral. A consolidação do 
Estatuto Social constante como Anexo I, encontra-se devidamente registrada na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo.

Eólica Serra das Vacas IV S.A.
CNPJ nº 19.694.146/0001-02 - NIRE 35300462467

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 29 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local de Realização: Realizada aos 29 dias do mês de abril de 2024, às 10:00 horas, na 
sede social da Sociedade, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 
1931, 4º andar, sala 04, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-
910. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 
6.404/76, Lei das Sociedades por Ações, tendo em vista a presença da única acionista da Sociedade, Eóli-
ca Serra das Vacas Holding S.A., representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constan-
te na presente ata. 3. Mesa: Presidente: Gilberto Lourenço Feldman; Secretário: Carlos André Arato Berga-
mo. 4. Ordem do Dia da Assembleia Geral Extraordinária: Exame e discussão a respeito: (i) deliberar sobre 
o saldo de R$ 3.436.103,27 (três milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, cento e três reais e vinte e sete 
centavos) de dividendos distribuídos e não recebidos pela acionista; (ii) deliberar sobre a alteração dos Ar-
tigos 17, 18 e 23 (anteriores Artigos 18, 19 e 24) do Estatuto Social; (iii) deliberar sobre a reeleição dos 
atuais membros da Diretoria; (iv) alterar a denominação dos cargos da Diretoria; (v) deliberar sobre a eleição 
de novo membro da Diretoria; (vi) deliberar sobre a administração da Companhia pela Diretoria diante de 
determinadas situações; (vii) deliberar sobre a alteração do mandato dos membros da Diretoria para até 2 
(dois) anos; e (viii) alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Ordem do Dia da Assem-
bleia Geral Ordinária: (i) Examinar e aprovar os relatórios de contas dos Administradores, o Balanço Patri-
monial e as demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício financeiro encerrado em 
31.12.2023; e (ii) Deliberar sobre a distribuição de dividendos e destinação do lucro líquido apurado no 
exercício social findo em 31.12.2023. 6. Deliberações da Assembleia Geral Extraordinária: Após análise e 
discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes decidiram, por unanimidade de voto 
e sem quaisquer restrições ou ressalvas:  (i) a Assembleia ratifica que o saldo de dividendos distribuídos e 
não recebidos pela acionista, no valor total de R$ 3.436.103,27 (três milhões, quatrocentos e trinta e seis 
mil, cento e três reais e vinte e sete centavos) poderá ser distribuído em nova deliberação da Companhia. 
(ii) a alteração do “caput” do Artigo 17 (anterior Artigo 18) do Estatuto Social, para alterar a denominação 
dos cargos da Diretoria “Artigo 17. A Diretoria será composta por 2 (dois) a 4 (quatro) membros, eleitos e 
destituídos, a qualquer tempo, nos termos do artigo 143 da Lei no. 6.404/76, sendo um(a) Diretor(a) Pre-
sidente, um(a) Diretor(a) Administrativo(a) e Financeiro(a), um(a) Diretor(a) de Implantação e um(a) Dire-
tor(a) de Operações, podendo ser acionistas ou não, residentes no país.” (iii) a alteração do Artigo 18 (an-
terior Artigo 19) do Estatuto Social da Companhia para alterar o mandato dos membros para até 2 (dois) 
anos: “Artigo 18. O mandato dos membros da Diretoria será de até 2 (dois) anos, admitida a reeleição e se 
estenderá até a investidura dos respectivos substitutos. A Assembleia Geral poderá destituir, a qualquer 
tempo, qualquer integrante da Diretoria, elegendo substituto pelo prazo restante do mandato.” (iv) a altera-
ção do Artigo 23 (anterior Artigo 24) do Capítulo IV do Estatuto Social da Companhia: “Artigo 23. Os 
membros da Diretoria deverão representar a Companhia mediante as seguintes situações e condições: I. a 
1 (um) Diretor qualquer: a) Celebrar contratos, cujo escopo é aquisição de bens ou serviços com valor total 
inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); e b) Representação perante repartições públicas, autarquias e 
empresas de economia mista, concessionárias de serviços públicos e no âmbito dos contratos celebrados, 
que não envolvam a criação de obrigações para a Companhia ou a renúncia de direitos. II. ao Diretor Pre-
sidente, em conjunto com qualquer Diretor: a) Celebrar Instrumento Particular de Compra e Venda de 
Imóveis; b) Celebrar contratos de qualquer natureza com valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
c) Outorgar poderes por procuração, de maneira que serão cláusulas necessárias do instrumento de manda-
to (procuração) a específica menção dos atos que o procurador poderá praticar em nome da Companhia e a 
determinação do prazo de duração, que não poderá exceder a 1 (um) ano, salvo na hipótese de mandato 
judicial e no âmbito de Contratos de Financiamento de Longo Prazo a serem celebrados com o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; d) Contratar empréstimos, financiamentos e quais-
quer títulos de crédito; e) Concessões de garantias reais ou pessoais pela Companhia ou de suas controla-
das; f) Em atos que envolvam a atribuição de obrigações ou responsabilidades à Companhia e não 
especificadas nos itens “i” e “iii” do presente artigo; g) Abrir, encerrar e movimentar contas com valor total 
superior à R$ 100.000,00 (cem mil reais); h) Em quaisquer assuntos não definidos no Estatuto Social e 
que não sejam de competência da Assembleia Geral; e i) Contratar e celebrar contratos com assessoria fi-
nanceira. III. A 2 (dois) Diretores quaisquer ou 1 (um) Diretor em conjunto com um procurador: a) Celebrar 
contratos de qualquer natureza com valor total inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), exceto compra e 
venda de imóveis; b) Assinar correspondências e termos de responsabilidade; c) Deliberar e decidir sobre 
abertura de filiais; d) Assinar acordos de confidencialidade; e e) Celebrar contratos e escrituras públicas de 
arrendamento, locação, cessão de uso (“CCU”), termos de cessão (“TCC”), escrituras públicas, cujo valor 
total anual seja inferior a R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil). Parágrafo único - Na ausência ou impedimen-
to do Diretor Presidente, cabe ao Diretor Administrativo e Financeiro assumir as respectivas funções, com 
todos os poderes atribuídos ao cargo e, na ausência ou impedimento do Diretor Administrativo e Financeiro, 
os Sócios deverão eleger um substituto pelo prazo que faltar para completar o mandato da diretoria.” (v) a 
reeleição dos membros da Diretoria, para um mandato de 02 (dois) anos, a encerrar em 28 de abril de 
2026, a saber: Sr. Gilberto Lourenço Feldman, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Iden-
tidade RG nº 30.240.808-3 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 214.769.638-27, residente e domiciliado 
em São Paulo, na Cidade de São Paulo, com escritório à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.931, 4º andar, 
Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, CEP.: 01452-910, no cargo de Diretor 
Presidente (Doc. I); Sr. Carlos André Arato Bergamo, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 28.557.778-5 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 292.292.748-28, residente e domici-
liado em São Paulo, na Cidade de São Paulo, com escritório à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.931, 4º 
andar, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, CEP.: 01452-910, no cargo de 
Diretor Administrativo e Financeiro (Doc. II); e Janaína Cabral Angelim, brasileira, engenheira, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 4507008 - SDS/PE, inscrita no CPF/MF sob o nº 867.275.914-15, residente 
e domiciliada em Pernambuco, na cidade de Recife, na Rua Teles Júnior, n° 217 - apartamento 802 - Bair-
ro Graças - CEP.: 52.050-375, para o cargo de Diretora de Implantação (Doc. III). (vi) a eleição de novo 
membro da Diretoria, para um mandato de 02 (dois) anos, a encerrar em 28 de abril de 2026, a saber: Sr. 
Vladmir Reis Pontes, brasileiro, casado, engenheiro, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 5374200 
SSP/PE, inscrito(a) no CPF/MF sob nº 025326014-00, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
1.931, 4º andar, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP.: 01452-910, no 
cargo de Diretor de Operações (Doc. IV). (vii) Tendo em vista que a Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
datada de 08 de outubro de 2019, sob o registro nº 685.905/19-6 perante a Junta Comercial do Estado de 
São Paulo, desconstituiu o Conselho de Administração da Companhia, aprovam a consolidação do Estatuto 
Social com a alteração da numeração dos artigos em razão da supressão do Artigo 17 do Capítulo V, refle-
tindo as deliberações acima, o qual passa a vigorar na íntegra com a redação constante no instrumento 
anexo (Anexo I). 7. Deliberações da Assembleia Geral Ordinária: Deliberou-se, por unanimidade e sem re-
servas: (i) aprovar o Balanço Patrimonial da Sociedade, as demais Demonstrações Financeiras e o relatório 
das contas dos Administradores, todos referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023; e (ii) a 
Assembleia deixou de deliberar acerca de distribuição de dividendos e destinação do lucro líquido, vez que 
a Companhia, no exercício social encerrado em 31.12.2023, não apurou lucro para ser distribuído, em ra-
zão de prejuízos acumulados em exercícios anteriores. Em razão das deliberações aprovadas acima, os 
acionistas autorizam, neste ato, a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários para a 
efetivação e implementação das deliberações ora aprovadas, podendo, para tanto, praticar todos os atos, 
assinar todos os documentos e cumprir todas as formalidades necessárias, nos termos e condições do Pro-
tocolo. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a 
presente Ata, em forma de sumário, consoante ao disposto no § 1º do art. 130 da Lei 6404/76, a qual lida 
e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. São Paulo, 29 de abril de 2024. Mesa: Gilberto 
Lourenço Feldman - Presidente; Carlos André Arato Bergamo - Secretário. Acionista: Eólica Serra das Vacas 
Holding S.A., Gilberto Lourenço Feldman e Carlos André Arato Bergamo. JUCESP nº 420.447/24-6 em 
8/11/24. Marina Centurion Dardani - Secretária-Geral. A consolidação do Estatuto Social constante como 
Anexo I, encontra-se devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo.

Eólica Serra das Vacas Participações S.A.
CNPJ nº 28.012.007/0001-42 - NIRE 35300516095

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 14 de Maio de 2024
1. Data, Hora e Local de Realização: Realizada aos 29 dias do mês de abril de 2024, às 15:20 horas, na 
sede social da Sociedade, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 
1931, 4º andar, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-910. 2. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, 
Lei das Sociedades por Ações, tendo em vista a presença da única acionista da Sociedade, Serra Eólica 
Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura, representando a totalidade do capital social, 
conforme assinatura constante na presente ata. 3. Mesa: Presidente: Gilberto Lourenço Feldman; Secretá-
rio: Carlos André Arato Bergamo. 4. Ordem do Dia da Assembleia Geral Extraordinária: Exame e discussão 
a respeito: (i) deliberar sobre a alteração dos artigos 16, 18, 19 e 24 do Estatuto Social; (ii) alterar a deno-
minação dos cargos da Diretoria; (iii) deliberar sobre a administração da Companhia pela Diretoria diante de 
determinadas situações; (iv) deliberar sobre a reeleição dos atuais membros da Diretoria e eleição de novo 
membro; (v) deliberar sobre a alteração do mandato dos membros da Diretoria para até 2 (dois) anos; e (vi) 
alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordiná-
ria: (i) Examinar e aprovar os relatórios de contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial e as demais 
Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício financeiro encerrado em 31.12.2023; e (ii) Deliberar 
sobre a distribuição de dividendos e destinação do lucro líquido apurado no exercício social findo em 
31.12.2023. 6. Deliberações da Assembleia Geral Extraordinária: Após análise e discussão das matérias 
objeto da ordem do dia, os acionistas presentes decidiram, por unanimidade de voto e sem quaisquer res-
trições ou ressalvas: (i) a alteração do “caput” do artigo 16 do Estatuto Social, para alterar sobre a adminis-
tração da Companhia: “Artigo 16 - A Companhia poderá ser administrada por um Conselho de Administra-
ção e uma Diretoria, ou, não constituído o Conselho de Administração, a administração da Companhia será 
exercida pela Diretoria eleita em Assembleia Geral.” (ii) a alteração do “caput” do Artigo 18 do Capítulo VI 
do Estatuto Social, para prever uma nova composição dos cargos da diretoria: “Artigo 18 - A Diretoria será 
composta por 2 (dois) a 4 (quatro) membros, eleitos e destituídos, a qualquer tempo, nos termos do artigo 
143 da Lei no. 6.404/76, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Administrativo e Financeiro, um Diretor 
de Engenharia e um Diretor de Operações, podendo ser acionistas ou não, residentes no país. O prazo de 
gestão dos membros da Diretoria é de 02 (dois) anos, permitida a reeleição e se estenderá até a investidura 
dos respectivos substitutos.” (iii) a alteração do “caput” do Artigo 19 para alterar o prazo de mandato dos 
membros da Diretoria para até 2 (dois) anos: “Artigo 19 - O mandato dos membros da Diretoria será de até 
2 (dois) anos, admitida a reeleição.” (iv) a alteração do Artigo 24 do Capítulo IV do Estatuto Social da 
Companhia: “Artigo 24 - Os membros da Diretoria deverão representar a Companhia mediante as seguintes 
situações e condições: I. a 1 (um) Diretor qualquer: a) Celebrar contratos, cujo escopo é aquisição de bens 
ou serviços com valor total inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); e b) Representação perante repartições 
públicas, autarquias e empresas de economia mista, concessionárias de serviços públicos e no âmbito dos 
contratos celebrados, que não envolvam a criação de obrigações para a Companhia ou a renúncia de direi-
tos. II. ao Diretor Presidente, em conjunto com qualquer Diretor: a) Celebrar Instrumento Particular de 
Compra e Venda de Imóveis; b) Celebrar contratos de qualquer natureza com valor superior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais); c) Outorgar poderes por procuração, de maneira que serão cláusulas necessá-
rias do instrumento de mandato (procuração) a específica menção dos atos que o procurador poderá praticar 
em nome da Companhia e a determinação do prazo de duração, que não poderá exceder a 1 (um) ano, 
salvo na hipótese de mandato judicial e no âmbito de Contratos de Financiamento de Longo Prazo a serem 
celebrados com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; d) Contratar emprés-
timos, financiamentos e quaisquer títulos de crédito; e) Concessões de garantias reais ou pessoais pela 
Companhia ou de suas controladas; f) Em atos que envolvam a atribuição de obrigações ou responsabilida-
des à Companhia e não especificadas nos itens “i” e “iii” do presente artigo; g) Abrir, encerrar e movimentar 
contas com valor total superior à R$ 100.000,00 (cem mil reais); h) Em quaisquer assuntos não definidos 
no Estatuto Social e que não sejam de competência da Assembleia Geral; i) Contratar e celebrar contratos 
com assessoria financeira; e III. A 2 (dois) Diretores quaisquer ou 1 (um) Diretor em conjunto com um 
procurador: a) Celebrar contratos de qualquer natureza com valor total inferior a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), exceto compra e venda de imóveis; b) Assinar correspondências e termos de responsabilidade; c) 
Deliberar e decidir sobre abertura de filiais; d) Assinar acordos de confidencialidade; e e) Celebrar contratos 
e escrituras públicas de arrendamento, locação, cessão de uso (“CCU”), termos de cessão (“TCC”), escritu-
ras públicas, cujo valor total é inferior a R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil) por ano. Parágrafo único - Na 
ausência ou impedimento do Diretor Presidente, cabe ao Diretor Administrativo e Financeiro assumir as 
respectivas funções, com todos os poderes atribuídos ao cargo e, na ausência ou impedimento do Diretor 
Administrativo e Financeiro, os Sócios deverão eleger um substituto pelo prazo que faltar para completar o 
mandato da diretoria.” (v) a reeleição dos membros da Diretoria, para um mandato de 02 (dois) anos, a 
encerrar em 28 de abril de 2026, a saber: Sr. Gilberto Lourenço Feldman, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 30.240.808-3 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 214.769.638-
27, residente e domiciliado em São Paulo, na Cidade de São Paulo, com escritório à Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 1.931, 4º andar, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, CEP.: 
01452-910, no cargo de Diretor Presidente (Doc. I); Sr. Carlos André Arato Bergamo, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.557.778-5 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 
292.292.748-28, residente e domiciliado em São Paulo, na Cidade de São Paulo, com escritório à Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 1.931, 4º andar, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, no Estado de São 
Paulo, CEP.: 01452-910, no cargo de Diretor Administrativo e Financeiro (Doc. II); e Janaína Cabral Ange-
lim, brasileira, engenheira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 4507008 - SDS/PE, inscrita no CPF/
MF sob o nº 867.275.914-15, residente e domiciliada em Pernambuco, na cidade de Recife, na Rua Teles 
Júnior, n° 217 - apartamento 802 - Bairro Graças - CEP.: 52.050-375, para o cargo de Diretora de Enge-
nharia (Doc. III). (vi) a eleição de novo membro da Diretoria, para um mandato de 02 (dois) anos, a encer-
rar em 28 de abril de 2026, a saber: Sr. Vladmir Reis Pontes, brasileiro, casado, engenheiro, portador(a) da 
Cédula de Identidade RG nº 5374200 SSP/PE, inscrito(a) no CPF/MF sob nº 025326014-00, com escritó-
rio na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.931, 4º andar, Jardim Paulistano, na Cidade de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, CEP.: 01452-910, no cargo de Diretor de Operações (Doc. IV). (vii) aprovar a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia, refletindo as deliberações acima, com a ratificação de todas as demais 
disposições não expressamente alteradas neste ato, o qual passa a vigorar na íntegra com a redação cons-
tante no instrumento anexo (Anexo I). 7. Deliberações da Assembleia Geral Ordinária: Deliberou-se, por 
unanimidade e sem reservas: (i) aprovar o Balanço Patrimonial da Sociedade, as demais Demonstrações 
Financeiras e o relatório das contas dos Administradores, todos referentes ao exercício social encerrado em 
31.12.2023; e (ii) a Assembleia deixou de deliberar acerca de distribuição de dividendos e destinação do 
lucro líquido, vez que a Companhia, no exercício social encerrado em 31.12.2023, não apurou lucro para 
ser distribuído, em razão de prejuízos acumulados em exercícios anteriores. Em razão das deliberações 
aprovadas acima, os acionistas autorizam, neste ato, a administração da Companhia a praticar todos os atos 
necessários para a efetivação e implementação das deliberações ora aprovadas, podendo, para tanto, prati-
car todos os atos, assinar todos os documentos e cumprir todas as formalidades necessárias, nos termos e 
condições do Protocolo. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da 
qual se lavrou a presente Ata, em forma de sumário, consoante ao disposto no § 1º do art. 130 da Lei 
6404/76, a qual lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. São Paulo, 14 de maio de 
2024. Mesa: Gilberto Lourenço Feldman - Presidente; Carlos André Arato Bergamo - Secretário. Acionista: 
Serra Eólica Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura Engeform Gestão de Recursos Ltda., 
Fernando Bontorim Amato e Luciana Martins Guedes Improta. JUCESP nº 304.630/24-0 em 15/8/24. 
Marina Centurion Dardani - Secretária-Geral. A consolidação do Estatuto Social constante como Anexo I, 
encontra-se devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo.
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